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Resumo

A Constituição da República de 1988 apresenta a tripartição das funções do poder estatal, no
artigo 2º, como um de seus princípios fundamentais. Tal disposição, que se baseia nos estudos
de Montesquieu, reflete a necessidade de que haja uma fiscalização constante entre as funções
estatais, de modo a atuarem de forma equilibrada e nos moldes das competências estabelecidas
constitucionalmente. Tem-se notado, contudo, certo desvio na atuação dos órgãos que compõem
o Judiciário, que vêm intervindo de maneira indevida nas atribuições das demais funções
estatais, ferindo o princípio acima referido. A presente pesquisa, nesse sentido, com base na
análise de obras, artigos e estudos sobre o fenômeno do ativismo judicial, objetivou vislumbrar
os possíveis riscos ao Estado Democrático de Direito, sobretudo às garantias constitucionais,
decorrentes dessa utilização desvirtuada da função jurisdicional. Em contrapartida, buscou-se
demonstrar o garantismo processual como forma de combate ao ativismo judicial, haja vista que,
ao serem cumpridos os princípios e regras previstos legislativamente, garante- se que a
prestação jurisdicional seja realizada em conformidade constitucional, sem que haja violação ao
processo legislativo. A discussão apresentada, portanto, mostra-se pertinente em função do
enorme impacto negativo causado pelo ativismo judicial, principalmente no atual cenário jurídico
brasileiro, que deveria prezar pelas garantias processuais em face da atuação estatal,
concebendo o processo como instituição de garantia das partes em relação ao Estado-juiz e não
como mero instrumento da jurisdição.
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